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6. SÍNTESE 

1. INTRODUÇÃO 

O presente relatório foi elaborado com base nas informações fornecidas 
pelo representante legal da Recuperanda e não tem como finalidade expressar opinião 
sobre a legitimidade dos saldos ou lançamentos contábeis ou quaisquer outras 
informações financeiras ou não financeiras que formam parte deste relatório. Tais 
informações, tanto qualitativas quanto quantitativas, não foram objeto de exame 
independente e nem qualquer procedimento de auditoria por parte do Administrador 
Judicial, procedimentos estes regulados e normatizados pela Comissão de Valores 
Mobiliários CVM e pelo Instituto de Auditores Independentes do Brasil IBRACON. 
Portanto, não há como garantir ou afirmar a necessidade de correção, precisão, ou 
ainda, que as informações disponíveis fornecidas estejam completas e apresentem 
todos os dados relevantes, de maneira que o presente relatório, em que pese não 
possuir caráter de parecer ou opinião sobre os referidos dados, descreve várias nuances 
que passam a ser fiscalizadas pelo Administrador Judicial com vistas a manter 
informados o Juízo, Ministério Público, Credores e demais interessados sobre a rotina 
do GRUPO NORCON.  

2. ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELO ADMINISTRADOR JUDICIAL 

Desde a nomeação como Administrador Judicial, tem sido realizada 
reuniões de trabalho e conferências com os patronos da Recuperanda, bem como 
solicitados documentos e informações, principalmente de natureza financeira e 
contábil, muitos dos quais refletem as análises presentes neste relatório. 
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Em 06 de janeiro de 2020, com a finalidade de suprir questões levadas ao 
processo, o juízo recuperacional, exarou Decisão Interlocutória nos autos do processo, 
dentre as quais, destaco as que estão ligadas diretamente ao múnus da administração 
judicial: 

“PASSO A DECIDIR, seguindo a linha de eventos acima relatados. 

1. DO PEDIDO DE RESTITUIÇÃO FORMULADO PELO MUNICÍPIO DE ARACAJU. 

Determino a intimação da empresa em recuperação e, em seguida, do 
Administrador Judicial para manifestação no prazo de 15 (quinze) dias. 

2. DO OFÍCIO PROVENIENTE DA 1ª VARA DO TRABALHO ARACAJU/SE. 

Determino a intimação do Administrador Judicial para, no prazo de 10 (dez) 
dias, promover o cancelamento de eventual habilitação de crédito em favor 
de Rosenildo Henrique Souza. 

3. DOS OFÍCIOS PROVENIENTES DA 22ª VARA CÍVEL DE ARACAJU/SE. 

Determino a intimação do Administrador Judicial para, no prazo de 10 (dez) 
dias, cumprir a determinação do Juízo da 22ª Vara Cível de Aracaju/SE, 
procedendo a habilitação do crédito em favor do Município de Aracaju. 

4. DO PEDIDO LIMINAR DE SUSPENSÃO DOS EFEITOSDO EDITAL PREVISTO NO 
ART. 7º, § 2º, DA LEI Nº 11.101/2005, FORMULADO PELA EMPRESA EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 

Determino a intimação do Administrador Judicial para manifestação no prazo 
de 10 (dez) dias. Após, à conclusão. 

5. DOS PEDIDOS DE HABILITAÇÃO/IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO, 
FORMULADOS POR JOSÉ DIAS JUNIOR, ALISSON VIEIRA MARTINS DOS 
SANTOS, JOSÉ MAURÍCIO MONTEIRO VASCONCELOS, CLELIO RANGEL DOS 
SANTOS DIAS, ALISSON JIMMY DE MENEZES, CARLA REGINA BARBOSA 
BARROS, TARCISO SANTOS, ESPÓLIO DE MÔNICA DE ALMEIDA 
SILVA/ZENILDA SANTANA RIBEIRO, LUCAS HENRIQUE A. A. LIMA RIGONATO. 

Indefiro os pedidos de impugnação e habilitação de crédito, formulados 
incidentalmente neste feito, tendo em vista que o Administrador Judicial 
apresentou a lista de credores em 11/12/2019 (art. 7, §2º, da Lei nº 
11.101/2005); que o edital com a lista de credores e aviso de recebimento do 
plano de recuperação judicial (arts. 7º, §2º, e 53, parágrafo único, da Lei nº 
11.101/2005) foi publicado em 18/12/2019; e que eventuais impugnações e 
habilitações de crédito devem ser distribuídas, de forma autônoma, autuadas 
em separado (arts. 8º e 10º da Lei nº 11.101/2005). 

No mais, DETERMINO: 

a-) proceda-se à vinculação, no SCPV, dos credores e respectivos advogados 
na condição de interessados, em vista das petições juntadas em 07/11/2019, 
03/12/2019, 19/12/2019-12:44h, 07/01/2020-07:40h, 27/01/2020-11:54h, 
31/01/2020-08:47h, 03/02/2020-08:45:29h, 03/02/2020-08:45:33h e 
05/02/2020. 

b-) de tudo, intimem-se as partes, interessados e o Administrador Judicial, 
pelo DJ; e notifique-se o Ministério Público.” 

Com a finalidade de manter os credores informados sobre o andamento do 
processo de recuperação, em 17 de fevereiro de 2020, foi juntado aos autos 
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RELATÓRIO DE ATIVIDADES – RMA (Outubro, Novembro e Dezembro de 2019), em 
cumprimento ao disposto no art. 22, II, alínea “c” da Lei nº 11.101/2005. 

Em 21 de fevereiro de 2020, foi juntado aos autos do Processo pelo 
Administrador Judicial manifestação fundamentada em cumprimento ao despacho 
exarado pelo juízo recuperacional de 06 de janeiro de 2020. 

Em 27 de fevereiro de 2020, a Recuperanda ajuizou pedido liminar com a 
finalidade de solicitar ao juízo autorização para alienação de ativos da Empresa, 
vejamos: 

“Desse modo, ante a ausência de entraves para a operacionalização 
da negociação, roga que Vossa Excelência se digne a autorizar, 
imediatamente, a alienação do ativo da empresa Recuperanda nos 
termos da proposta apresentada, tendo em vista os interesses dos 
credores, bem como para fins de manutenção e desenvolvimento da 
recuperação judicial em trâmite perante este d. Juízo.” 

Com a finalidade de se adequar à nova realidade econômica vigente no País, 
em 17 de março de 2020, a Recuperanda juntou aos autos o 1º Aditivo ao Plano de 
Recuperação Judicial (disponível para consulta no site do TJ e/ou no seguinte link: 
https://jlhusekadvocacia.com.br/recuperacao-judicial-2/. 

Por derradeiro, em 31 de março de 2020, com a finalidade de suprir 
questões levadas ao processo, o juízo recuperacional, exarou Decisão Interlocutória nos 
autos do processo, dentre as quais, destaco as que estão ligadas diretamente ao múnus 
da administração judicial: 

 

“PASSO A DECIDIR, seguindo a linha de eventos acima relatados. 

1. DO PEDIDO DE RESTITUIÇÃO FORMULADO PELO MUNICÍPIO DE 
ARACAJU. 

O Município de Aracaju apresentou pedido de restituição de débitos 
(ISS) retidos na fonte e não repassados, fundamentando o pleito no 
art. 85 da Lei nº 11.101/2005. 

Afirmou que, dentre os créditos tributários inscritos em Dívida Ativa, 
seis deles correspondem a débitos relativos a ISS, no valor de R$ 
4.755.610,77, os quais foram retidos na fonte pela empresa em 
recuperação e não repassados aos cofres públicos. 

O crédito tributário não se sujeita ao plano de recuperação e as 
execuções fiscais não são sobrestadas pelo processamento da 
recuperação judicial, conforme art. 187, caput, do Código Tributário 
Nacional, e art. 6º, §7º, da Lei nº 11.101/2005, in verbis: 

Código Tributário Nacional: 

Art. 187. A cobrança judicial do crédito tributário não é sujeita a 
concurso de credores ou habilitação em falência, recuperação judicial, 
concordata, inventário ou arrolamento. 

Lei nº 11.101/2005: 

https://jlhusekadvocacia.com.br/recuperacao-judicial-2/
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Art. 6º - A decretação da falência ou o deferimento do processamento 
da recuperação judicial suspende o curso da prescrição e de todas as 
ações e execuções em face do devedor, inclusive aquelas dos credores 
particulares do sócio solidário. 

[...] 

§7º As execuções de natureza fiscal não são suspensas pelo 
deferimento da recuperação judicial, ressalvada a concessão de 
parcelamento nos termos do Código Tributário Nacional e da 
legislação ordinária específica. 

Cabe ao Juiz da recuperação judicial avaliar a menor onerosidade à 
recuperanda quando de eventual constrição de bens na execução 
fiscal, uma vez que o crédito tributário não se enquadra em nenhuma 
das categorias previstas no art. 41 da Lei nº 11.101/2005. 

O art. 85 e seguintes da Lei nº 11.101/2005, que dispõem sobre a 
distribuição dos pedidos de restituição, são específicos para os 
processos falimentares e não se aplicam ao processo de recuperação 
judicial. 

Ante o exposto, indefiro o pedido de restituição formulado pelo 
Município de Aracaju em 21/11/2019-08:04:20h. 
 

2. DO PEDIDO DE SUSPENSÃO DOS EFEITOS DO EDITAL PUBLICADO 
EM 18/12/2019 E DECLARAÇÃO DE NULIDADE, FORMULADO PELA 
EMPRESA EM RECUPERAÇÃO. 

A recuperanda alega que verificou erros materiais, bem como 
observou que o Administrador Judicial extrapolou sua competência de 
atuação em determinados casos, com a inclusão indevida e majoração 
de créditos para alguns credores. 

Requereu o deferimento de medida liminar (tutela de urgência), com 
fulcro no art. 300 do CPC, para suspender os efeitos do edital com a 
lista de credores, publicado em 18/12/2019, e a declaração de 
nulidade. 

Para que haja o deferimento de tutela de urgência é necessário o 
preenchimento dos requisitos previstos no art. 300 do CPC, ou seja, a 
probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil 
do processo. 

No caso concreto, a recuperanda busca a reabertura de prazo para 
impugnação da relação de credores. 

A partir da publicação do edital com a lista de credores, as partes 
dispõem de 10 (dez) dias para impugnação. 

Se o Administrador Judicial omitir o nome ou crédito de algum credor, 
cabe ao interessado o procedimento de impugnação de crédito, com 
processamento em autos apartados, nos termos do art. 8º da Lei nº 
11.101/2005. 
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O mesmo procedimento deve ser adotado pelos legitimados para 
créditos que foram incluídos na lista, e que, por qualquer motivo, 
discordem do valor, classificação ou legitimidade do crédito. 

O edital foi publicado conforme dispõe o art. 7º, §2º, da Lei nº 
11.101/2005, não contém irregularidades e permitiu amplo 
conhecimento aos interessados. 

Eventuais divergências serão apreciadas e, se for o caso, corrigidas, 
através de procedimento próprio. 

Inexistindo elementos nos autos para a configuração da probabilidade 
do direito, desnecessária a análise dos demais requisitos (perigo de 
dano ou do risco ao resultado útil do processo). 

Ante o exposto, indefiro o pedido de tutela de urgência formulado em 
31/01/2020-10:23:44h, e declaro a validade do edital publicado em 
18/12/2019. 

3. DA SOLICITAÇÃO DA 22ª VARA CÍVEL DE ARACAJU/SE, COM O 
OFÍCIO JUNTADO EM 04/02/2020. 

Determino que se oficie ao Juízo solicitante encaminhando-se cópia da 
lista de credores juntada em 11/12/2019 e esclarecendo que os 
pagamentos devem ser efetivados após a aprovação do plano de 
recuperação judicial. 

4. DA SOLICITAÇÃO DA 22ª VARA CÍVEL DE ARACAJU/SE, COM O 
OFÍCIO JUNTADO EM 14/02/2020-12:27:42H. 

Determino a intimação do Administrador Judicial para, no prazo de 15 
(quinze) dias, proceder ao cancelamento da habilitação do crédito em 
favor do Município de Aracaju/SE, referente ao Processo nº 
201812200854. 

5. DAS OBJEÇÕES AO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
APRESENTADAS POR BANCO BRADESCO S/A E POR LUIS HENRIQUE 
RIBEIRO DE FIGUEIREDO E OUTROS. 

Dê-se ciência às partes, credores e interessados acerca das objeções 
ao plano recuperação judicial, juntadas em 14/02/2020 e 18/02/2020. 

6. DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS PELA EMPRESA EM 
RECUPERAÇÃO, EM17/02/2020-19:12:32h. 

A recuperanda alega contradição na decisão de 06/02/2020 
(publicada em 07/02/2020), aduzindo que foi efetivada habilitação de 
crédito em favor da Fazenda Pública Municipal, em atendimento à 
ordem proferida no Processo nº 201912201525 (22ª Vara Cível de 
Aracaju/SE). 

Sustenta que o Tribunal de Justiça, através de decisão liminar no 
Agravo de Instrumento nº 202000702383, suspendeu a ordem de 
habilitação do crédito tributário. 

Os embargos de declaração são cabíveis, nos termos do art. 1.022 do 
CPC, quando houver no decisum obscuridade, contradição ou omissão 
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de ponto sobre o qual devia haver pronunciamento do julgador, 
objetivando única e exclusivamente suprir quaisquer desses vícios, 
através de esclarecimento da matéria analisada ou pronunciamento 
sobre o que for omitido. 

O Juízo da 22ª Vara Cível de Aracaju/SE, com o ofício juntado em 
24/09/2019, solicitou habilitação do crédito tributário referente ao 
Processo nº 201912201525 

Contudo, na decisão proferida por este Juízo em 20/11/2019 
(publicada em 21/11/2020), no “item 6”, foi determinada, tão 
somente, a intimação do Administrador Judicial para manifestação. 

Quanto à decisão de 06/02/2020 (publicada em 07/02/2020), a 
determinação contida no “item 3”, refere-se a outros expedientes 
recebidos da 22ª Vara Cível de Aracaju/SE, relativos a outros 
processos (vide documentos juntados em 11/12/2019-10:58:35h, 
13/01/2020 e 29/01/2020-09:43:36h). 

Vê-se, portanto, que não houve efetivação da habilitação do crédito 
em favor do Município de Aracaju/SE, referente ao Processo nº 
201912201525, inexistindo a alegada contradição na decisão 
embargada. 

Ante o exposto, conheço dos embargos de declaração, mas para lhe 
negar provimento. 

7. DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS PELO ESPÓLIO DE 
MÔNICA DE ALMEIDA SILVA E SUA ADVOGADA ZENILDA SANTANA 
RIBEIRO, EM 17/02/2020-21:50:06h. 

Alegam os embargantes que, inexistindo a classe processual 
impugnação de crédito no Sistema de Controle Processual - SCPV do 
Tribunal de Justiça de Sergipe, protocolizaram as petições de 
impugnação diretamente nos autos deste processo de recuperação 
judicial, em 31/01/2020. 

Sustentam contradição na decisão de 06/02/2020 (publicada em 
07/02/2020), por ter indeferido os pedidos de impugnação e 
habilitação de crédito formulados incidentalmente no presente feito, 
sem levar em consideração essa dificuldade técnica. 

O edital com a relação de credores apresentada pelo Administrador 
Judicial foi publicado em18/12/2019, encerrando-se em 03/02/2020 o 
prazo de 10(dez) dias para impugnação (arts. 7º, §2º, e 8º, da Lei nº 
11.101/2005). 

A alegada dificuldade técnica não representa contradição na decisão 
embargada, vez que permanece vigente a ordem para se proceder à 
distribuição das impugnações em processo autônomo e, também, 
porque a distribuição poderia ter sido feita na classe habilitação de 
crédito, ou procedimento comum, como era a praxe até a correção 
dessa inconsistência no SCPV. 
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Contudo, considerando que as impugnações foram protocolizadas 
dentro do prazo previsto no art. 8º da Lei nº 11.101/2005, entendo 
que deve ser garantida a sua tempestividade. 

Assim, mantenho a decisão de indeferimento do processamento das 
impugnações nos autos da recuperação judicial, mas defiro a 
autuação em separado, reconhecendo a tempestividade. 

Ante o exposto, conheço dos presentes embargos de declaração, para 
dar provimento parcial. 

Determino à Secretaria que desentranhe as impugnações de crédito 
protocolizadas em 31/01/2020, sob nº 0200131151203420 e 
20200131151903495, e promova a distribuição em autos próprios 
vinculados a este processo. 

8. DO OFÍCIO PROVENIENTE DA 11ª VARA DO TRABALHO DE 
SALVADOR/BA. 

Determino que se oficie ao Juízo da 11ª Vara do Trabalho de 
Salvador/BA solicitando a certidão de crédito como valor atualizado 
até a data do pedido de recuperação judicial, ocorrido em 
12/11/2018, devendo constar o valor líquido, a qualificação da parte 
e do advogado. 

9. DOS OFÍCIOS PROVENIENTES DA 1ª VARA CÍVEL DE SIMÃO DIAS/SE 
E DA 3ª VSJE DE CAUSAS COMUNS DE SALVADOR/BA. 

Determino que se oficie aos Juízos da 1ª Vara Cível de Simão Dias/SE 
e da 3ª VSJE de Causas Comuns de Salvador/BA, encaminhando cópia 
da lista de credores juntada em 11/12/2019 e informando que: a-) em 
22/08/2019, foi deferida a prorrogação da suspensão das execuções 
que importem na retirada de capitais e bens inerentes à atividade da 
empresa em recuperação até a deliberação do plano de recuperação 
judicial em assembleia; b-) que o processo encontra-se na fase de 
verificação dos créditos e formação da lista de credores não tendo sido 
designada ainda a assembleia de credores 

10. DO PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO PARA VENDA DE PARTE DO IMÓVEL 
DENOMINADO ILHA DE SANTA RITA, REGISTRADO SOB MATRÍCULA Nº 
21.185, EM CARTÓRIO DE MARECHAL DEODORO/AL, FORMULADO 
PELA EMPRESA EM RECUPERAÇÃO EM 27/02/2020. 

Determino a intimação do Administrador Judicial para manifestação, 
no prazo de 15 (quinze) dias. Após, dê-se vista ao Ministério Público. 

12. DOS PEDIDOS DE HABILITAÇÃO/IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO, 
FORMULADOS POR ALEX DE JESUS SOUZA/DANIEL ALMANCIO MELO, 
ELLEN PRATA GONÇALVES DIAS, IGOR MARQUES GOMES, CAROLINA 
DA SILVA SANTANA, VANIA MARIA SILVA, ALISSON JIMMY DE 
MENEZES E DAVID ANDERSON DE BARROS RODRIGUES. 

Os pedidos foram formulados, respectivamente, em 10/02/2020 -
10:57:10h, 11/02/2020, 19/02/2020-15:52:34h, 11/03/2020-
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08:06:36h, 12/03/2020 -07:54:02h 18/03/2020-07:24:20h e 
18/03/2020-07:24:27h. 

O edital previsto no art. 7º, §2º, da Lei nº 11.101/2005, com a relação 
de credores apresentada pelo Administrador Judicial, foi publicado em 
18/12/2019. 

Em 03/02/2020, encerrou-se o prazo de 10 (dez), fixado no art. 8º da 
referida lei, para impugnação. 

Ultrapassado o prazo para impugnação de crédito, os interessados 
podem pedir a retificação do quadro de credores em ação própria, 
pelo rito ordinário, ou apresentar habilitação de crédito retardatária, 
em autos apartados, conforme arts. 10 e19 da Lei nº 11.101/2005. 

Ante o exposto, indefiro os pedidos de impugnação e de habilitação de 
crédito, acima identificados, formulados incidentalmente neste feito. 

13. DO ADITAMENTO AO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 

Dê-se ciência aos credores e interessados acerca do aditamento ao 
plano de recuperação judicial apresentado em 17/03/2020, o qual 
será submetido a deliberação em assembleia de credores. 

14. DO PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO PARA VENDA DE PARTE DO IMÓVEL 
REGISTRADO SOB MATRÍCULA Nº 118.138, EM CARTÓRIO DE 
MACEIÓ/AL, FORMULADO PELA EMPRESA EM RECUPERAÇÃO EM 
23/03/2020. 

Determino a intimação do Administrador Judicial para manifestação, 
no prazo de 15 (quinze) dias. Após, dê-se vista ao Ministério Público. 

15. DO PEDIDO DE LIBERAÇÃO DE VALORES, FORMULADO PELA 
EMPRESA EM RECUPERAÇÃO EM 27/03/2020. 

Intime-se a empresa em recuperação para, no prazo de 15 (quinze) 
dias, identificar e relacionar os valores transferidos para este Juízo, 
com o respectivo número do processo de origem. 

Após, intime-se o Administrador Judicial para manifestação, no prazo 
de 15 (quinze) dias e, em seguida, dê-se vista ao Ministério Público.” 
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3. DADOS FINANCEIROS E ECONÔMICOS DA RECUPERANDA 
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Glossário dos Índices Financeiros 

 

Liquidez Corrente - Como podemos notar 
através da fórmula, seu cálculo é feito a 
partir dos direitos de curto prazo da 
empresa, como caixa, estoques, contas a 
receber e as dívidas de curto prazo, como 
empréstimos e financiamentos. Se o 
resultado do índice de liquidez corrente for 
> 1, significa que a empresa possui meios de 
honrar com suas obrigações de curto prazo, 
demonstrando uma folga no disponível. Se o 
resultado for = 1, significa que os direitos e 
obrigações de curto prazo são iguais. Já se o 
resultado for < 1, a empresa poderá 
apresentar problemas, pois suas 
disponibilidades são insuficientes para 
honrar com suas obrigações de curto prazo. 

Liquidez Imediata - Como podemos notar 
através da fórmula, seu cálculo é feito a 
partir dos direitos de curto prazo da 
empresa, como caixa, estoques, contas a 
receber e as dívidas de curto prazo, como 
empréstimos e financiamentos. Se o 
resultado do índice de liquidez corrente for 
> 1, significa que a empresa possui meios de 
honrar com suas obrigações de curto prazo, 
demonstrando uma folga no disponível. Se o 
resultado for = 1, significa que os direitos e 
obrigações de curto prazo são iguais. Já se o 
resultado for < 1, a empresa poderá 
apresentar problemas, pois suas 
disponibilidades são insuficientes para 
honrar com suas obrigações de curto prazo. 

Liquidez Geral - Ele indica que a cada R$ 1 
que a empresa tem de dívida, o quanto ela 
possui de direitos e haveres no ativo 
circulante e no realizável a longo prazo. 

Índice de giro de ativos fixos/imobilizado - O 
índice de giro do ativo imobilizado indica 
quanto à empresa vendeu para cada R$ 1,00 
de investimento total. Quanto maior seu 
valor melhor, pois indica que a empresa é 
eficiente em usar seus ativos permanentes 
para gerar receita. 

Índice de giro total de ativos - Quanto maior 
for esse índice, melhor, pois indicará que a 

Margem de lucro líquido - A margem líquida 
indica o percentual de ganho da companhia 
sobre suas vendas, após a dedução de todas as 
despesas, inclusive despesas com juros e 
imposto de renda. Por exemplo, a margem de 
lucro líquido de uma empresa pode ser de 9%. 
Mas para sabermos se essa margem está boa 
ou não, temos que comparar com outras 
empresas do mesmo ramo. Se esse valor for 
maior, temos uma empresa com vantagem 
competitiva perante seus concorrentes. 
Entretanto, se estiver abaixo, a empresa pode 
estar operando com ineficiência ou ter altas 
despesas com juros. 

Margem de lucro operacional - Esse índice 
demonstra o ganho da empresa com suas 
operações, desconsiderando as despesas 
financeiras e impostos, sendo possível 
identificar se o problema da margem líquida 
está realmente ou não nas operações da 
companhia. 

Margem de lucro bruto - A margem de lucro 
bruto indica o quanto a empresa está ganhando 
como resultado direto de suas atividades 
operacionais. Quanto maior for a margem 
bruta, maior será a rentabilidade das vendas. 

Índice de receita operacional/total de ativos - A 
margem de lucro bruto indica o quanto a 
empresa está ganhando como resultado direto 
de suas atividades operacionais. Quanto maior 
for a margem bruta, maior será a rentabilidade 
das vendas. 

Retorno sobre ativo total (ROA) - Quanto maior 
for o rendimento da empresa sobre o total dos 
ativos, melhor, e quanto mais capitalizada a 
empresa for, menor será o ROA. Se uma 
empresa apresentar um baixo índice de retorno 
sobre o ativo total, sua capacidade de geração 
de receita operacional será insuficiente, ou ela 
está pagando altas despesas com juros. Para 
uma melhor interpretação do ROA, será 
necessário comparar com períodos passados, a 
fim de ver a evolução da empresa ao longo do 
tempo. Além disso, comparar o ROA com outras 
empresas do setor é fundamental a fim de 



RELATÓRIO MENSAL DE ATIVIDADES 
RECUPERANDA / NORCON S/A 

1º TRIMESTRE DE 2020 

 
   

19 | P á g i n a  
 

empresa utiliza bem o total de seus ativos, 
trazendo maior retorno sobre o capital 
investido. Em outras palavras, se a empresa 
apresentar um índice alto, ou maior do que 
a média do setor significará que ela gerou 
um volume suficiente de negócios, dado seu 
investimento total em ativos. Este é um 
índice muito importante, uma vez que indica 
se as operações, e consequentemente as 
receitas, foram ou não financeiramente 
eficientes. Caso a companhia apresente um 
índice baixo, ela terá que Ativo aumentar 
suas vendas e vender alguns ativos. 

Índice de endividamento - O resultado da 
conta acima indicará quantos % de capital de 
terceiros a empresa possui. Quanto maior 
seu valor, maior a participação de capital de 
terceiros no financiamento das operações 
corporativas. Logo, os credores preferem 
índices de endividamento baixos, pois 
quanto menor for, maior será a proteção 
contra prejuízos em caso de falência da 
companhia. 

Índice de dívida/patrimônio - Quanto maior 
o índice, pior. Quanto mais alto ele for, 
maior será a participação de capital de 
terceiros na empresa, e, 
consequentemente, maior será a dívida da 
empresa. 

 

descobrir se essa empresa apresenta uma 
vantagem competitiva perante seus 
concorrentes. 

Retorno sobre patrimônio líquido (ROE) - O ROE 
também é considerado um índice muito 
importante, pois ele mede a capacidade de uma 
empresa de agregar valor a ela mesma 
utilizando recursos próprios, fazendo com que 
ela cresça usando somente aquilo que ela já 
tem. Assim como o ROA, é importante verificar 
a evolução do índice ao longo do tempo, além 
de comparar com o índice de outras empresas. 

Grau de alavancagem financeira - Se o 
resultado for igual a 1, a alavancagem será zero, 
isto é, não há capital de terceiros na 
companhia, indicando um risco financeiro 
baixo. Se o resultado for maior do que 1, a 
alavancagem financeira será considerada boa, 
pois o retorno do ativo total será maior do que 
a remuneração paga ao capital de terceiros. Se 
o resultado for menor do que 1, a situação da 
empresa poderá ser ruim, indicando riscos 
financeiros e muita participação de capital de 
terceiros na companhia. 

 

 

 

 

Davi Nascimento Aragão 
Contador Auxiliar do Administrador Judicial 
CRC/SE 06583/O-45 
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4. PASSIVO FISCAL E TRIBUTÁRIO 

4.1 Município de Aracaju 
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.2 Estado de Sergipe 
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4.3 União 
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5. ATOS PROCESSUAIS RELEVANTES – AÇÕES JUDICIAIS 

5.1 – Cronologia dos Atos Processuais Relevantes 

DATA DESCRIÇÃO 

13/01/2020 *SOLICITAÇÃO DE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO NOS AUTOS - 22º VARA 

 

29/01/2020 *SOLICITAÇÃO DE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO NOS AUTOS - 22º VARA 

 

31/01/2020 *PEDIDO DE LIMINAR 

Juntada de Pedido Liminar realizada nesta data. {Movimento Gerado pelo 
Advogado: GILBERTO SAMPAIO V. N. DE CARVALHO - 2829} 

06/02/2020 *DECISÃO 

[...]PASSO A DECIDIR, seguindo a linha de eventos acima relatados. 1. DO 
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO FORMULADO PELO MUNICÍPIO DE ARACAJU. 
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Determino a intimação da empresa em recuperação e, em seguida, do 
Administrador Judicial para manifestação no prazo de 15 (quinze) dias.[...] 

17/02/2020 *EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Juntada de Embargos de Declaração realizada nesta data. {Movimento 
Gerado pelo Advogado: GILBERTO SAMPAIO V. N. DE CARVALHO - 2829} 

17/02/2020 *RELATÓRIO DE ATIVIDADES 

Juntada de Outras Petições realizada nesta data. {Movimento Gerado pelo 
Advogado: JORGE LUIZ HUSEK EMANUELLI - 7918} 

19/02/2020 *REMESSA DE VALOR 

 

21/02/2020 *MANIFESTAÇÃO – ADMINISTRADOR JUDICIAL 

Juntada de Outras Petições realizada nesta data. {Movimento Gerado pelo 
Advogado: JORGE LUIZ HUSEK EMANUELLI - 7918} 

21/02/2020 *PEDIDO DE LIMINAR 

Juntada de Pedido Liminar realizada nesta data. {Movimento Gerado pelo 
Advogado: GILBERTO SAMPAIO V. N. DE CARVALHO - 2829} 

04/03/2020 *DEPÓSITO JUDICIAL 

 

17/03/2020 *ADITIVO AO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Juntada de Outras Petições realizada nesta data. {Movimento Gerado pelo 
Advogado: GILBERTO SAMPAIO V. N. DE CARVALHO - 2829} 
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23/03/2020 PEDIDO PARA ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

Juntada de Pedido Liminar realizada nesta data. {Movimento Gerado pelo 
Advogado: GILBERTO SAMPAIO V. N. DE CARVALHO - 2829} 

27/03/2020 *PEDIDO DE LIMINAR 

Juntada de Pedido Liminar realizada nesta data. {Movimento Gerado pelo 
Advogado: GILBERTO SAMPAIO V. N. DE CARVALHO - 2829} 

31/03/2020 *DEPÓSITO JUDICIAL 

 

31/03/2020 *DECISÃO 

[...]Os autos vieram-me conclusos. PASSO A DECIDIR, seguindo a linha de 
eventos acima relatados. 1. DO PEDIDO DE RESTITUIÇÃO FORMULADO PELO 
MUNICÍPIO DE ARACAJU. O Município de Aracaju apresentou pedido de 
restituição de débitos (ISS) retidos na fonte e não repassados, 
fundamentando o pleito no art. 85 da Lei nº 11.101/2005.[...] 

  

5.2 – Ações Trabalhistas 
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5.3 – Execuções Fiscais Federais 
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5.4 Execuções Fiscais Municipais 
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5.5 – Ações Cíveis 
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6. SÍNTESE 

Em síntese, verifica-se que de janeiro de 2019 a dezembro de 2019, a 
Empresa vem operando em níveis abaixo da capacidade instalada e tem prejuízo 
acumulado no valor de R$ 19.124.587,00 (em dezembro/2019, foi reconhecida a 
despesa relativa à “Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa”, no valor de R$ 
15.697.361,55, o que agravou anda mais o prejuízo acumulado durante o ano de 2019) 

Para que possamos compreender quais foram as principais movimentações 
financeiras (efeito caixa) ocorridas nas disponibilidades da Recuperanda no período de 
01/01/2019 a 31/12/2019, o AJ solicitou à administração do Grupo NORCON a 
Demonstração do Fluxo de Caixa, pelo método direto, referente ao primeiro 
quadrimestre do ano em curso. 

a. O caixa líquido gerado pelas atividades operacionais foi de R$ 
38mil, registado pela empresa controladora, e no consolidado um 
total de R$ 515mil. 

b. O caixa líquido consumido pelas atividades de financiamento, 
tanto na NORCON, controladora, como no consolidado demonstrou-
se negativo em R$ 52mil. 

c. O Caixa Líquido Consumido Pelas Atividades de Investimento foi 
zero, demonstrando que não houve investimentos na empresa 
durante o período. 

d. O Acréscimo de caixa e equivalentes de caixa do período aferido 
pela controladora foi negativo em R$ 14mil e o da controladora 
positivo em R$ 463mil. 

Neste momento cabe ao Administrador Judicial tão somente informar ao 
Juízo sobre a situação econômico financeira da Recuperanda, o que faz baseado no 
balancete contábil anexado ao presente, bem como declinar os atos mais relevantes 
que vêm sendo praticados pelo AJ e pela Empresa, visando dar solução a crise 
financeira. 

 

Aracaju/SE, 07 de junho de 2020. 

Jorge Luiz Husek Emanuelli 
Administrador Judicial 
OAB/SE 7918 


